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A prevençào da ocorrência de condiçõe!; flsjças e sociais que produzem 
li exçepdoll3lidade na p!'"imeira infiinda constitui-se em ação prioritária da 
Educação Espeda l e dêndas afins. A ação preventiva assenta-se no conçeito 
probabiUstico de risoo. A partir da constatação empírica de certas oorrelaÇÕC:S, 
pode-se afim13r que crianças possuidoras de determinados atributos biológkos 
e/ou sob o efeito de detenninadas variáveis ambientais têm maior possibi lidade 
de apresentar distúrbio ou atrnso em seu desenvolvimento qu.1ndo oomparndas 
oom outrns nào possuidorns ou sob o efeito de tais atributos. Estes atributos são 
os chamados fatores de riseo (Ramey e Finkclstcin, 1981 ). 

A constatação da preseroça de fatores de riseo e consequente identificação 
das crianças de riseo podem ser reali;ro&s antes, durnnte e após o I13seimento. 
Tjossen e Lorenzo (1974) propusetmn a seguinte e1assificação desta população: 
a) bebêsde aliO riseo biológioo - com &005 periMtaisou posnatais; b) bebêsde 
alto risoo psioossodal- com experiências limitadas e/ou trnumátkas; c) bebêsde 
riseo estabeleddo - por evidente anormalidnde (anomalins genéticas, por 
exemplo). 

Os fatores biológicos de risco têm diversas origens. Elas variam desde 
anomalias cromossomiais (Sindrome de Down) e erros in.1tos do metabolismo 
(fenilcctonuria), pnssando por infecções virótieas (rubeola) e desnutrição & mãe 
até exposição a rndiação e outros elementos químicos (mercúrio e álcool) nté 
trnwnatismos no parto (anoxia e k-são cerebral) (Robinson e Robinson, 1976; 
Krynski, 1979; Kopp e Kaler, 1989). 

Os fatores psicossociais associados à excepcionalid.1de, especialmente 
ao atraso no desenvolvimento cognitivo e socioemoci0T131 envolvem variáveis 

demográficas e processuais de acordo com Ramey e Finkelstein (1981) e 
Sameroff e Fiese ( 1990). Dentre as v"riáveis demográficas observa-se: ocupação 
dos pais, baixonlvel intelectualedeeseolari&deda mãe, doença mental cronica 
da mãe, a ordem de naseimento da criança, tamanho da familia e desorgani:1.:llção 
familiar. Dentre as variáveis processu'1is estão: rigidez &s atitudes, crenças e 
valores da màe quanto ao desenvolvimento da criança, ansied.1de da mãe, 
organização inadequada doambiente flsicoetemporal do 13r, baixa complexidade 
da linguagem falada, práticas educativas autoritárias, suporte familiar, sentimento 
de falta de controle dos eventos da vida por parte dos pais (/ocus de controle 



ext~mo), ~v~ntos estress:mtes da vida ~ redução das internç6es afetivas positivas 
da mã~ com a criança durante a primeira infiincia. 

Ainda que se tenham discriminado os fatores de risco para fms de 
classificação da população-alvo para programas prev~ntivos, algumas 
observações d~v~m ser d~stacadas. Primeiro, o peso de cada fator na instalação 
da condição ~xc~pcional ê ~xtrem3ment~ variável, ou seja, há fatores mais ou 
mellOS fortemente associados ã excepcionalidade. Segundo, a maioria dos fatores 
de risco observados i!:Oladamente podem nào JX'SSuir validade preditiva. Terceiro, 
ocol"IC~ito de risco e probabilJstico, isto é, a existência dc dctcrminados atributos 
aum~nta a chanc~ de seu portador exibir a condição excepcional, não 
estabelecendo, entretanto, total e inequivocadamente o prognôstko. Qu.arto, 
excetuando-se os casos extremos de disfunção biológica, e o nUmero, mais do 
que a natureu dos fatores de risco, que melhor dt:h:nnilla a condição de 
excepcionalidade (Sameroff e Fiese, 1990). Finalmente, hâ uma continua 
interação, ao longo do t~mpo, entr~ fatores biol6gicos e ambientais no 
desenvolvimento da criança. Isto implica que, condições ambientais tanto podem 
atenuar quanto agravar os efeitos dos fatores biol6gkos de risco. 

A prevenção do atrnso e do distúrbio do desenvolvimento depende, 
portanto, da identificaçiio precoce dos chamados individuos de risco. É 
importante considemr que a ação preventiva pode se dar em três níveis. Na 
prevenção primária, o objetivo da intervcnção é rcduúr a incidência de 
determinadas condiçõcs de excepcionalidade na população através da 
id~ntificação, remoção ou redução de fatores de risco que produzem tais 
condiçôes. A prevcnção primária assume uma fOl"l11a genérica quando as 
instituições da sociedade promovem melhores condições de saúde, educlll;âo, 
trabalho emoradia do;: toda a população. Dt: fonnllmllis restrita, 11 ação preventiva 
primâria pode focalizar detennin.1dos segmentos da população, considerados 
mais vulneráveis. Programas educativos !:Obre saúde e desenvolvimento e de 
controle do meio ambiente (anti-poluição), instalação de centros de diagnóstico 
precoce, serviços pnra crinnçns adotivas e Intes substitutos e programas 
educacionais para crianças menores (creches e pré-escolas) são alguns exemplos 
de ações preventivas primárias. 

A prevenção secundária está baseada na constatação de que a condição 
de excepcionalidade j~ se manifestou. Seu objetivo é então o de reduzir sua 
duraçiio on sua severidade. Sob a pcrspc<:tiva da saúde Pllblica, o foco da ação 
secund,;ria é o de redllZir a prevalência da determinllda condição de 
~xcepcionalidade na popuíação. Exemplos de açôes preventivas secundárias são 
as desenvolvidas pelos centros de diagllÓstico e tratamento das crianças de IIlto 
risco e risco comprovado, programas de educação da comunidade sobre 



excepcionalid1de e a fonnação de recursos humanos para aluar com população 
excepcional em creches e pré-escolas (Krynski, 1979). 

Na prevenção terciária parte-se do pressuposto de que a redução no 
número dos indivlduos port"doteS de condições de excepcionalidade não é 
provável ou mesmo passiveI. Procura-se então reduzir as sequelas ou efeitos 
associados da excepcionalidade. Açôcs que visem minimizar a necessidade de 
institucionaliução, maximizar o potencial de vida independente, reduzir a 
ocorrência de comportamentos auto-lesivos e estereotipados e de posturas 
corporais inadequadas. auxiliar II fllmilia II elaborar situações de conflito e de 
estresse emocional são algumas das fonnas da ação preventiva terciária 
(Simeonsson, 1991). 

Três são os locais por excelência da ação preventiva primária - a 
maternidade, o posto de saúde e a creche. Considerada II instituiçiio responsável 
pela guarda e assistência de crianças pequenas, a creche. em que pese suas 
propostas e ações proclamadas, tem falhado em promover o desenvolvimento 
integral da população atendida (Silveira, 1965) principalmente se neste 
contingente figumm crianças de risco pata a excepcionalidade. 

Uma investigação destinad1 a c.1racterizar duas creches públicas que 
atendem familias de baixa renda está sendo conduzida por nosso grupo de 
pesquisa na cidade do Rio de Janeiro. O objetivo principal é o de capacitar 
recursos hwnanos em Educação Especial. Mais especificamente, pretende-se 
avaliar a eficácia de mil progtalna d", treinamento em serviço <1", atendentes de 
creche para identificação de crianças de risco (menores de três anos) e promoção 
de intervenção precoce. 

Como etapa preliminllt deste treinamento, Ires esturlos descrit.ivos fomm 
conduzidos. O primeiro tinha por objetivos registror e caracterizar o repenório 
comportamental exibido por recreadoras durante sua jornada de tmbnlho. Dez 
recreadoras que trabalhavam em 4 salas participaram como sujeitos. As idades 
das criançasqueseencontravamsobsuaguarda variavam entre 3 tnesese 3 anos. 
Trezentas e trinta e nove sessões de observação de quinze minutos de duração 
fOl'llm conduzidas por um período de 4 meses e meio. Um sistema de registro 
continuo foi utilizado para coletar dados sobre as re~poslas das recreadoms em 
diferentes períodos do dia e em diferentes locais. O total de 17.556 respostas foi 
classificado em II categorias. As II categorias foram assim definidas: 1) 
Tramição - preparar as crianças e os materiais para a próxima atividadc; 2) 
Cuidadoftsico - alimentar, dar oonho, vestir, fazertreinamellto de toilele, colocar 
para donnir e dar medicamento as crianças; 3) Controle do componamento -
induxir ou impedir comportalllento das crianças de acordo com as regras da 
creche; 4) Supervisão - observar o comportllmento das crianças de fonna não 
sisterrnitica; 5) Administração - manter 3S dependências d1 creche limpas e 
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organiur materiais; 6) Ensino - prover as crianças com o)Xlrtunidade para 
aprendere praticar diferentes habilidades motoras e cognitivas; 7) 1l1lcração com 
adultos - iniciar e/ou manter convers~ção com outros adultos; 8) lmcração com 
crianças - iniciar e/ou manter contato social com uma detenninada criança; 9) 
Atividade lúdica - engajar as crianças em jogos e brincadeiras; 10) Atividades 
~ssoais - atender às suas próprias necessidades pessoais, não relacionadas 
diretamente às crianças; 11) Outras - alÍvidades não incluídas nas demais 
categorias. Apereentagemmedi.1 de acordo na categorização das respostas foi de 
86% (62% - 100%). Cingüenta e cinco das sessões de observação foram 
realizadas pela manhã (entre 8 h e 12 h) e 45% à tarde (de 12 h ãs 17 h). Estas 
sessões foram conduzidas 11:\ sala de aula (58%); refeitório (16%); banheiro 
(14%); pátio (3%); een12 locais sucessivamente (9%). Os dados mostrnram que 
as respostas das recreadoras for;"n distribuídas da seguinte fonna: 20% em 
transição; 24% na previsão de cuidados físicos às crianças; 12% na interaçiiocom 
adulto; II % no controle do comportamento das crianças; 6% na interação com 
uma ~ó criança por vez; 4% em atividades lúdicas com crianças; 3% no 
desempenho de tarefas administrativas; 2% na supervisão de crianças; 2% no 
desempenho de atividades pessoais; I % no cnsino de tarefas acadêmicas às 
crianças; 6% em outras atividades não especificas (Nunes, Arnújo, Pereirn, 
Nogueira, Martinez e Fen13ndes, 1992). 

O segundo estudo descritivo conduzido nesta creche tinha como 
propósito analisar as intcrnçõcs das dcz recreadoras com as crianças de 3 meses 
a 3 anos de idade q~ se enC01llravam sob sua guarda. Cento e seten!lI e oito 
sessões de observação de JS minutos de durnção foram conduzidas num período 
de 4 meses e meio. Um sistcma de registro continuo foi utilizado patll coldar 
dados sobre as respostas das recreadoras e das crianças em difcrellles perlodos 
do dia e em diferentes locais da creche. Nos protocolos de observação fomm 
assinalados os comportamentos dn recreadora dirigidos c1nrmnente a urna 
detenuinada criança, assim como os comportamentos da criança dirigidos ~ 

recreadom. Est.a iniciativa de interaçào sempre requeria uma resposta por parte 
do interlocutor. Se este respondessc, o episódio era classificado como efetivado. 
Os episódios efetivados foram então classificados quanto ao sujeito iniciador 
(recreadora ou crianp)," edells:;o,:' 1uIXlgrafia da iniciativa e ,b teSJXlSta e ao 
tema da interação. A extcnsão do episódio referia·se ao númcro de elos de 
intemçào. Um elo era constitllido por um comportamento do sujeito iniciador 
dirigido ao p.1Tceiro e uma respo~ta deste ditigidll ao iniciador. As topografias da 
iniciativa e da resposta foram classificadas em verbal, tk10 verbal e mista. Os 
tel113S das intetllções foram assim classificados: h:ibitos sociais, h ... ibitos pessoais, 
atividades hidicas, atividades pedagógicas e interaçõcs sociais livres. A 
percentagem media de acordo nas clltegorizaçães das internçi">es foi de 91 % 



(25%-100%). Os dados mostraram l"Jue 98% dos episódios interntivos foram 
efetivados, ou seja, houve resposta do interlocutor, 88% das iniciativas de 
interaçào foram das recreadoras; 54% das intcraçõcs cram iniciadas através de 
um comportamento verbal; 36% de comportamento nào verbal e 10% de 
comportamento misto (vetbRI e nào verbal). As. respostas às iniciativas de 
interaçãoforam assim classificadas: 12% verbais, 85% n~o verbais e 3% mistas. 
Quanto à extcnsão dos cios prevnlecernm os episódios interativos de um só elo 
(iniciativa e resposta) com 74% do total; 17% dos episódios tivefllm dois elos e 
9% tiveram três ou mais elos (Nunes, Araújo, Pereira, Nogueir<l, Martinez e 
Fernandes, 1992). 

Os dados reve lados por estes dois estudos pennitem as seguintes 
conclusões: 

a) As. recreadorns que atendem crianças de O a 3 anos tendem a dedicar 
mais tempo à atividade de trnnsição (preparação (mra a próllima atividade), 
prestação de cuidados físicos às crianças (alimentação, toilete, banho, remédio, 
sono) e interagindo com outras ree~adoras, do que interagindo liv~mente com 
as crianças e propondo-lhes atividadcs lúdicas elou pedagógicas. 

b) Quando interngem com W1L1 criança em p.1rticular, o fazem atraves de 
um mando verbal l"Jue raramente exige uma resposta verbal por parte da criança. 
A grande maioria dos episódios interativos são breves, de um só elo (iniciativa e 
resposta) e em geral dirigidos no controle do comportamento dn criança ou II 
atender a alguma necessidade física desta 

o tereciro cstudo realizado (Nunes, Martins c Guimarães, 1992) tinha 
porobjetivo analisar o ~lato verbal do pessoal da creche sobre diversos aspectos 
relacionados ii sua prática profissional e ao cotidiano da creche. Onze 
sujeitos-recreadores, h:cnicos e coordenadores particip~ram COlno sujeitos deste 
estudo. Vinte e cinco entrevist~s semi-planific~d~s foram reAlizadas 
individualmente com os sujeitos. As. entrevistas foram gravnd~s em :iudio-t~pe, 
transcritas verba/iI!!, e o texto foi posterionnente submetido ao entre\'istlldo l"Jue 
poderia completar infonn~ções ou cI~rificar pontos que o entrevistador julgnsse 
obscuros. As sessões tinham dllração média de uma hora. A análise dos rela10s 
foi feita da seguinte foona: após li leitura cuid.adosa do texto de cada um dos 
sujeitos, omesmo ~ra dividido em trechos. Cada trechoversav3 sobre um mesmo 
lema. Identificavam-se, então, os conteúdos de cada um destes trechos, e 
oompntlwam-se os contetidos obtidos dos diversos sujeitos. A análise parcial 
destes dados, referentes a 11 entrevistas conduzidas com 5 sujeitos, revelaram 
que: 



a) A entrada para a instituição cnantenedora da creche foÍ feita através de 
irxlicação de parentC!i, ou de convite da própria creche; somente mn sujeito 
submeteu-se a wn processo selelivo. 

b) Todos os recreadores receberam treinamento em serviço para 
desempenhar a função de recreador; os treinamentos oferecidos pela própria 
instituição variavam em número e duração. A defasagem entre as teorias 
veiculadas nestes treinamentos e a realidade das corxliçõcs gerais da creche foi 
ressaltada por todos os entrevistados. 

c) Os sujeitos aponlaram como funções da creche: prover alimentação, 
cuidados físicos, fonnação de habitos sociais e recreação; a função propriamente 
educativa da creche ficou restrita às crianças mais velhas (cinco a seis anos). 
Entretanto, por falta de preparo dos recreadores e pela própria orientação da 
instituição mantenedora, as tarefas pedagógicas sâo implementadas com pouca 
freqüéncia. 

d) O planejamento das atividades é precário e a explicação oferecida para 
C!ita situação é a de que ha sobrecarga de trabalho, principahnente nos berçários, 
devido ao grande número de crianças, muitas vezes doentes, e ao pequeno número 
de recreadores presentes (há muitas faltas ao serviço). 

e) Outro fator apontado pejos sujeitos p..1ra justificar o atendimento 
precário é o desvio funcional de grande número deles. Tendo desempenhado 

anterionnente a função de recrendor, estes funcionários haviam sido promovidos 
para atividades administrativas ou t~icas na superintendência da instituiçào. 
Entretanto, d:i.d., a dispensa de grnnde contingente de ateOOentes de recreação 
contratadas a tllulo precário, para a contençào de despesas, aquelas funcionârias 
tiveram que retomar à antiga função. 

f) Há um descompasso entre o cotidiano da creche e os planejamentos 
realizados mensalmente com a coordennção da creche, tendo como base os 
materiais impressos, distribuídos pela instituição, contendo sugestões de 
atividades. Não se observa acompanhamento pedagógico ao recreador. 

g) As crianças que apresentam atrasos em seu desenvolvimento 
raramente recebem atendimento sistemático e planejado. Quando isto OCOITC, é 
meramente função da boa vontad~ de d~tenninados recreadores. 

h) Embora os sujeitos considerem que o desenvolvimento da crÍ3nça seja 
função das condições ambientais, eles apontam somente a famllia como a 
responsável pelas dificuldades da criança. Parece nào haver reconhecimento de 
que oatendimento provido na creche também seconstitui em variável importante 
nesse processo. 

i) A interação da creche com as famllias foi considerada precária; as miies 
são, em gemi, percebidas como desinteressadas e negligentes com os filhos. Há 
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entretanto uma preocupação em encontrar formas de melhorar este 
relacionamento. 

j) Em seus relatos verbais os sujeitos apontaram como as principais 
dificuldades do dia~a-dia da creche: falta de espaço flsico e de lnaterais 
pedagógicos, grande nUmero de crianças para poucos recreadores, longajomada 
de trabalho, pouco reconhecimento social do recreador por parte da 
superintendência, carência de apoio pedagógico vinculado às reais condições da 
creche e da população atendida e problemas relacionados com as fraudes na 
instituição mantenedora. 

1) Não houve um consenso quanto ao atendimento da criança com 
necessidades educativas especiais na creche. A maior parte dos sujeitos considera 
que a creche niio tem condições dc asswnir esta tarefa por falta de recreadores e 
de pessoal especializado. "Estas crianças devem ser atendidas em cllnicas" e 
"creche não é hospital" são os exemplos de suas verbalizações. Um outro grupo, 
embora reconhecendo os precários rec\lJ"SOS da creche e a necessidade de apoio 
tecnico, revela atitude de maior aceitação aas casos mais leves, reforçando os 
direitos destas crianças ao atendimento em creche e aos benefícios do convivia 
junto a criança nonnal 

A partir das considernçôes feitas no inicio do trabalho e da constatação 
das condições de atendimento ii população carente na creche estudllda, a qual 
provavelmente representa as demais creches públicas, podemos indicar algwnas 
diretrizes da açiio educativa visando a prevenção da excepciona lidade na creche. 

I. Necessidade de viabiliar a transição da creche como órgão meramente 
assistencial para instituição educacional em um sentido amplo. Ainda que as 
diretrizes pedagógicas da institlliçiio, veiculadas em um sem número de projetos. 
insistam nesta nova perspectiva, na pratica, a creche niio oferece condições para 
a implementação efetiva destes planos. Ui portanto um descompasso entre o 
proferido e o realizado. 

2. Investimento na qualificação profissional de professores, com 
treinamentos de serviços oferecidos regulannente. Nestes treinamentos, enfatizar 
o desenvolvimento nonnal da criança de O a 6 anos e as condições ambientais 
específicas detenninadoras deste desenvolvimento. 

3. Promoção de cursos especificas sobre as diferentes excepcionalidades 
de fonna a capacitar o pessoal de creche li reconhecer li criança de risco, 
encaminharas casos mais grnves e promover o atendimento aos casos mais !eves 
na própria creche, sob a orient.lção de profissionais especializadO!;. 

4. Envolvimento das superintendências das instituições mantenedoras e 
das coordenações d1S creches neste trabalho de qualificação do pessoal e de 
melhoria das condições reais de tmb.lloo como: eSpilço fisico adequado, menor 
número de eriançlls por recreadora, jornada de trnbalho mais curta, orientação e 



acompanhamento pedagógico sistematico e consonante com as caracterlsticas da 
p::!pulação atendida, 

S, Promoção do reconhecimento social dos proflSSion~is que atendem 
diretamente às crianças (professores, recreadores, auxiliares de recreação) por 
parte da própria instituição, 

6, Promoção de maior interação da ereche com as familias, postos de 
saúde e outTCll'l recursos da comunidade no sentido de implementar programas de 
prevenção primária, Temas como cuidados básicos de nutrição e s.aúde, fatores 
de risco para excepcionalid:lde e treinamento de pais para favorecer o 
desenvolvimento da criança deverinm constar de tais programns, 
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